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Processo de Contra-Ordenação 

NUICO: 000903/20.6.EACBR 

(ASAE - Unidade Regional do Centro) 

 

 

 

 

      Exmo. Senhor 

      Inspector-Geral da Autoridade  

      de Segurança Alimentar e Económica 

 

 

 

IBEROBRITA – PRODUTORA DE AGREGADOS, S.A., sociedade comercial anónima 

com sede na Rua de Ansião, 3100-474 Pombal, titular do NIPC 500.374.740, tendo sido 

notificada da instauração do processo de contra-ordenação supra à margem identificado, 

vem, ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 50.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de 

Outubro (RGCO), apresentar  

 

DEFESA ESCRITA 

 

O que faz nos seguintes termos e com os seguintes fundamentos: 

 

1.º 

Vem a arguida acusada de ter infringido o disposto no n.º 5 do artigo 41.º do Decreto-

Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro, porquanto, pelas 12:30 horas do dia 12 de Março de 

2020, no estabelecimento de pedreira denominado “Barrocal n.º 2”, sito na localidade de 

Barrocal, freguesia e concelho de Pombal, “procedeu à alteração do Plano de pedreira 

aprovado sem a devida autorização legal pelas entidades competentes.” 

 

2.º 

Imputando-se à Arguida a contra-ordenação prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 

59.º do Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro, punível com coima de € 498,79 a € 

44.891,81, e que estatui que constitui contra-ordenação a não promoção da revisão do plano 

de pedreira nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 41.º. 

 

3.º 
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Constando do auto de notícia em anexo à notificação que a fiscalização verificou que 

“a firma exploradora procedeu à continuação da intervenção fora da área aprovada como área 

de lavra, constatando-se a destruição de coberto vegetal e respectiva decapagem do terreno 

(…), abrangendo, nesta data, uma área intervencionada correspondente aos 78,23 hectares 

licenciados.” 

 

4.º 

E que “considera-se esta acção como uma alteração ao Plano de Pedreira aprovado, 

sem a devida autorização legal, infringindo, de novo, o disposto no n.º 5 do artigo 41.º do 

Decreto-Lei n.º 270/01, de 6/10, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 340/07, de 

12/10”. 

 

Ora, 

5.º 

Discorda, no entanto, a arguida que tenha praticado qualquer infracção, como se vai 

expor e demonstrar, inexistindo fundamentos de facto ou de direito para imputar e aplicar à 

Arguida a contra-ordenação prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 59.º do Decreto-Lei n.º 

270/2001, de 6 de Outubro, ou qualquer outra. 

 

Mas, antes de mais, diga-se o seguinte: 

 

I – QUESTÃO PRÉVIA: DA APENSAÇÃO DE PROCESSOS 

 

6.º 

No presente processo de contra-ordenação, com o n.º 903/20.6.EACBR, que corre os 

seus termos na Unidade Regional do Centro da Autoridade de Segurança Alimentar e 

Económica, figura como Arguida a ora exponente, tendo como objecto a infracção imputada 

acima citada, ie a violação do artigo 41.º, n.º 5, do Decreto-Lei n.º 270/01, de 06/10, e a 

contra-ordenação prevista e punida no artigo 59.º, n.º 2, alínea a) do mesmo diploma, 

alegadamente praticada pela Arguida na data de 12/03/2020 na pedreira denominada 

“Barrocal n.º 2”, sita na localidade do Barrocal, em Pombal. 

 

Ora, 

7.º 

Sucede que, corre também termos nesse mesmo serviço da ASAE o processo de 

contra-ordenação n.º 80/18.2.EACBR, em que também figura como arguida a aqui exponente, 

e cujo objecto é também a mesma infracção e contra-ordenação em apreço no presente 
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processo, alegadamente praticada no mesmo local (pedreira do “Barrocal n.º 2”), mas na 

data de 08/08/2017. 

 

8.º 

Sendo que, ambos os processos se encontram na mesma fase procedimental: fase 

administrativa prévia à decisão da autoridade administrativa. 

 

9.º 

Por sua vez, determina o n.º 1 do artigo 19.º do RGCO que “quem tiver praticado 

várias contra-ordenações é punido com uma coima cujo limite máximo resulta da soma das 

coimas concretamente aplicadas às infracções em concurso”. 

 

Nesta medida, 

10.º 

Por uma questão de economia processual, evitando-se a duplicação das diligências e 

actos, e de modo a obter-se uma decisão uniforme e coerente em ambos os processos, devem 

os supra identificados processos ser apensados, a fim de ser proferida uma única decisão que 

contemple ambas as infracções imputadas à Arguida. 

 

11.º 

Com efeito, é esta a jurisprudência emanada do, entre outros, Acórdão do Tribunal 

Central Administrativo Sul, de 14/04/2015, proferido no âmbito do processo 08437/15 

(disponível integralmente em www.dgsi.pt), cujo sumário aqui parcialmente se transcreve: 

“1. A possibilidade de apensação de processos, permite que as causas fiquem 

unificadas sob o ponto de vista processual, passando o processo a ser comum a todas 

elas, com unidade de instrução, de discussão e de decisão, com vista a assegurar a 

prossecução dos objectivos que a justificam: a economia de actividade processual e a 

coerência ou uniformidade de julgamento (cfr.artº.267, do C.P.Civil). 

2. Em sede processual penal a apensação de processos está ligada a motivos de 

competência por conexão, tal como dispõe o artº.24 e seg. do Código de Processo 

Penal (as normas do Código Processo Penal são aplicáveis ao caso dos autos por força 

do disposto no artº.3, al.b), do R.G.I.T., e do artº.41, nº.1, do Regime Geral das 

Contra-Ordenações e Coimas). 

3. A competência por conexão encontra a sua razão justificativa, antes de tudo o mais, 

na economia processual. Mas não só, pois a ela acrescem - quando não mesmo se 

sobrepõem - razões de boa administração da justiça penal (…) e mesmo de prestígio 

das decisões judiciais, pois desaparecerá o perigo de uma pluralidade de decisões 

sobre infracções conexas se contradizerem materialmente. 
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4. Esta conexão pode, e deve, operar nas diversas fases procedimentais e processuais 

tendentes à apreciação e punição (ou absolvição) da infracção cometida pelo mesmo 

infractor. Seja na fase administrativa, o que incumbe ao órgão da administração 

determinar, seja na fase judicial, o que incumbe ao juiz competente, o que, desde 

logo, é imposto pelo artº.24, nº.2, do C.P.Penal, norma que nos diz que a conexão só 

opera relativamente aos processos que se encontrarem simultaneamente na fase de 

inquérito, de instrução ou de julgamento. (…)” 

 

12.º 

Pelo que, nestes termos, e atento o disposto no n.º 1 do artigo 19.º do RGCO, e ainda 

nos artigos 24.º e 25.º do Código de Processo Penal e no artigo 77.º do Código Penal 

(aplicáveis ex vi do artigo 41.º, n.º 1, e artigo 32.º do RGCO), deve a entidade administrativa 

proceder à apensação do presente processo de contra-ordenação ao processo de contra-

ordenação com o n.º 80/18.2.EACBR a correr termos nesta mesma unidade da ASAE, com 

vista a proferir uma única decisão abarcando as duas contra-ordenações. 

 

Posto isto, sempre se diga o seguinte: 

 

II – DA NULIDADE DO PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO (OMISSÃO DO 

ELEMENTO SUBJECTIVO) 

 

13.º  

Como se referiu, vem imputada à Arguida a prática da contra-ordenação prevista na 

alínea a) do n.º 2 do artigo 59.º do Decreto-Lei n.º 270/2001, por, alegadamente, ter 

procedido “à alteração do Plano de pedreira aprovado sem a devida autorização legal pelas 

entidades competentes” na medida em que “procedeu à continuação da intervenção fora da 

área aprovada como área de lavra”. 

 

14.º 

Sendo que, como é sabido, a arguida é uma pessoa colectiva, e para a aplicação de 

uma coima a uma pessoa colectiva a Lei exige que o facto tenha sido praticado com dolo, ou, 

nos casos especialmente previstos na Lei, com negligência, conforme expressamente 

determina o n.º 1 do artigo 8.º do RGCO. 

 

15.º 

Porém, quer seja da notificação enviada à Arguida, quer seja do auto de notícia anexo, 

nada consta a que título lhe é imputada essa infracção, se a título doloso, se a título de 

negligência. 
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16.º 

Na verdade, não só não consta tal imputação subjectiva, pressuposto para qualquer 

punição contra-ordenacional, como nada é alegado quanto à factualidade que lhe serviria, 

necessariamente, de sustentação. 

 

17.º 

Presumindo a Arguida, pelo valor mínimo e máximo da coima que é indicado no auto 

de notícia e na sua notificação (mínimo de € 498,79 e máximo de € 44.891,81), que a 

eventual imputação da infracção lhe é feita a título doloso, 

 

18.º 

Já que, fosse a título negligente, o montante máximo da coima seria metade daquele 

valor, nos termos do disposto no n.º 3 e 4 do artigo 17.º do RGCO. 

 

19.º 

Acontece que a qualificação, processamento, e a aplicação de coimas contra-

ordenacionais no nosso ordenamento jurídico não se compadece de presunções ou deduções 

a cargo do Arguido a quem é imputada uma determinada infracção pela Autoridade 

Administrativa. 

 

Assim, 

20.º 

Verifica-se que a contra-ordenação que vem imputada à aqui arguida assenta numa 

inadmissível presunção de culpa, porquanto,  

 

21.º 

A culpa é pessoal e intransmissível, conforme se estabelece no artigo 16.º do DL n.º 

433/82, de 27 de Outubro (RGCO). 

 

22.º 

E a cada infracção tem de corresponder uma culpa concreta dos seus agentes / 

participantes, indiciada em factos concretos. 

 

23.º 

Sem que seja determinada a culpa concreta não pode existir a aplicação de qualquer 

sanção (vd. artigo 40.º, n.º 2, do Código Penal). 

 

24.º 
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Acontece que, pela presente contra-ordenação está a imputar-se à arguida a prática 

de uma infracção sem ter sido alegado qualquer facto que fundamente essa imputação. 

 

25.º 

Efectivamente, o auto de notícia é totalmente omisso quanto ao elemento subjectivo 

da infracção que vem imputada à Arguida. 

 

26.º 

O facto de se proceder à alteração do plano de pedreira aprovado sem a devida 

autorização legal pelas entidades competentes (o que não se concede) não significa, 

necessariamente, que se está a cometer a contra-ordenação prevista e punida pelo n.º 2 do 

artigo 59.º do D.L. n.º 270/2001, porquanto há que verificar se estão reunidos os restantes 

pressupostos que permitam punir aquela conduta, nomeadamente, a culpa.  

 

27.º 

É, hoje, unânime na doutrina de que no direito sancionatório deve considerar-se 

banida toda e qualquer ideia de um “dolus in re ipsa”, que resultaria sem mais da simples 

materialidade da infracção (neste sentido, FIGUEIREDO DIAS, Revista de Legislação e 

Jurisprudência, Ano 105.º, pg. 125). 

 

28.º 

Solução, aliás, que iria ao arrepio de toda a evolução da jus-dogmática da doutrina 

geral do facto punível. 

 

29.º 

Com efeito, vigora no nosso ordenamento sancionatório (seja o penal, seja o contra-

ordenacional) o princípio basilar da Culpa (nulla poena sine culpa). 

 

30.º 

O próprio artigo 8.º, n.º 1, do RGCO, como já se invocou, sendo uma concretização 

deste princípio da Culpa, estatui claramente que: “Só é punível o facto praticado com dolo 

ou, nos casos especialmente previstos na lei, com negligência.”   

 

31.º 

Nestes termos, o presente processo de contra-ordenação, ao imputar à arguida, sem 

indícios que sustentem uma actuação dolosa, ou sequer negligente, é inválido por violação 

ostensiva das garantias de defesa do arguido, consagradas expressamente no artigo 32.º, 

n.º 1, da Constituição. 
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32.º 

Efectivamente, o arguido não é um mero objecto do processo, antes foi elevado, pelo 

legislador, à categoria de verdadeiro sujeito processual, em plena igualdade de armas com a 

acusação e dotado de um eficaz direito de defesa. 

 

Pelo que,  

33.º 

O n.º 2 do artigo 59.º do D.L. n.º 270/2001, quando interpretado no sentido de 

dispensar a imputação e a prova do elemento subjectivo do tipo de ilícito, padece, ainda, de 

inconstitucionalidade material por violação do Princípio da Presunção de Inocência consagrada 

no artigo 32.º, n.º 2, da Constituição da República Portuguesa. 

 

34.º 

Porquanto está a imputar-se uma infracção à arguida sem que se tenha invocado 

qualquer dos elementos do tipo subjectivo de ilícito doloso (a saber, conduta intencional) ou 

negligente (a saber, a violação de um dever objectivo de cuidado). 

 

35.º 

Inconstitucionalidade que é, aliás, de conhecimento oficioso. 

 

36.º 

Face ao exposto, fica evidente que a referida omissão do auto de contra-ordenação 

prejudica irremediavelmente o direito de defesa da Arguida e, bem assim, 

 

37.º 

Impede a Arguida de avaliar a correcta ou incorrecta aplicação da lei, por parte da 

entidade autuante. 

 

Pois que, 

38.º 

A entidade administrativa optou por notificar a Arguida nos termos e para os efeitos 

do artigo 50.º do RGCO, que prescreve o seguinte: “Não é permitida a aplicação de uma 

coima ou de uma sanção acessória sem antes se ter assegurado ao arguido a possibilidade 

de, num prazo razoável, se pronunciar sobre a contra-ordenação que lhe é imputada e sobre 

a sanção ou sanções em que incorre.” 

 

39.º 
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Porém, para que o direito do contraditório da arguida, consagrado no artigo 32.º da 

Constituição da República Portuguesa, fique devidamente salvaguardado, é necessário que o 

auto de contra-ordenação contenha todos os elementos factuais imputados ao arguido, 

incluindo os que respeitam à verificação dos pressupostos da punição (entre eles a culpa), à 

sua intensidade e ainda a qualquer circunstância relevante para a determinação da sanção 

aplicável. 

 

40.º 

Tendo sido neste sentido que se pronunciou o Supremo Tribunal de Justiça, no Assento 

n.º 1/2003, publicado na 1.ª Série do Diário da República a 25 de Janeiro de 2003, 

estabelecendo a seguinte jurisprudência:  

“Quando, em cumprimento do disposto no artigo 50.º do regime geral das 

contra-ordenações, o órgão instrutor optar, no termo da instrução contra-

ordenacional, pela audiência escrita do arguido, mas, na correspondente 

notificação, não lhe fornecer todos os elementos necessários para que este 

fique a conhecer a totalidade dos aspectos relevantes para a decisão, nas 

matérias de facto e de direito, o processo ficará doravante afectado de 

nulidade, dependente de arguição, pelo interessado/notificado, no prazo de 10 dias 

após a notificação, perante a própria administração, ou, judicialmente, no acto de 

impugnação da subsequente decisão/acusação administrativa.” 

 

41.º 

Equiparando o auto de contra-ordenação emanado pela autoridade administrativa à 

acusação em processo penal. 

 

42.º 

Assim sendo, não constando do auto de contra-ordenação todos os elementos referidos 

no artigo 283.º do Código do Processo Penal (aplicável por força do artigo 41.º do RGCO) e 

não permitindo o exercício do direito de defesa nos termos do artigo 50.º do RGCO, a 

autoridade administrativa gera automaticamente a ausência processual da arguida. 

 

43.º 

Ausência que poderá assumir duas formas, uma das quais física, e a que ora tratamos, 

ausência processual, que se traduz na impossibilidade do exercício do direito de defesa. 

 

44.º 

Que por seu turno, constitui a nulidade prevista na alínea c) do artigo 119.º do Código 

do Processo Penal (aplicável ao processo contra-ordenacional por força da disposição já 
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citada), nulidade essa que a própria lei considera como insanável, pois inquina à partida toda 

a defesa da arguida. 

 

45.º 

A notificação a que ora se responde nem sequer menciona a que título é que se pune 

a conduta da arguida. 

 

46.º 

Assentando o processo de contra-ordenação, ab initio, numa presunção de culpa, 

absolutamente intolerável face ao nosso ordenamento jurídico. 

 

47.º 

Carecendo de preenchimento do seu elemento subjectivo. 

 

48.º 

Assim também o entende a jurisprudência maioritária sobre esta questão, citando a 

título exemplificativo a tese explanada pelo douto Tribunal de Trabalho do Funchal, no âmbito 

do processo nº 400/2008, em 02.12.2007 (publicado em www.datajuris.com): 

[Tal como no ilícito penal, no ilícito contra-ordenacional há também um princípio de 

culpa. O art. 8º, n.º 1 do RGCO estipula que “Só é punível o facto praticado com dolo 

ou, nos casos especialmente previsto na lei, com negligência”. 

Ora, “ainda que a culpa, no domínio das contra-ordenações, não esteja baseada numa 

censura ética, não deixa de ser um elemento subjectivo indispensável à punição, que 

pode subsistir sob a modalidade de dolo ou de mera negligência” – cfr. Ac. TRL de 

28.04.2004 mencionado na base de dados do ITIJ como endereço www.dgsi.pt. 

E para que se verifique a culpabilidade do agente no cometimento de um 

facto, é necessário que o mesmo lhe possa ser imputado a título de dolo ou 

de negligência, isto é, que se prove que o mesmo teve o propósito de praticar 

o facto descrito na lei contra-ordenacional ou que incorreu na falta do cuidado 

devido, com a consequência da realização do facto proibido por lei.”] 

 

49.º 

No mesmo sentido decidiu o Acórdão do Tribunal da Relação de Évora, de 04/04/2004, 

disponível em www.dgsi.pt, cujo sumário ora se transcreve: 

“1. Mesmo em matéria contra-ordenacional, da narração acusatória devem 

constar os factos relativos à culpabilidade, onde se reconheça o conhecimento 

(representação) e a vontade de realização do facto material típico – do tipo objectivo 

(elementos objectivos, naturalísticos ou normativos) de uma infracção;” 
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50.º 

Ao que se pode acrescentar, mais recente, o Acórdão do Tribunal da Relação do Porto 

de 21/02/2018 (proferido no âmbito do processo n.º 1253/17.0T9AVR.P1, e disponível em 

www.dgsi.pt), cujo sumário ora se transcreve: 

“I – Nas contra-ordenações só é punível o facto praticado com dolo ou nos 

casos especialmente previstos na lei com negligência. 

II – O arguido a quem não é imputada uma actuação por dolo ou negligência, 

não pode ser condenado.” 

 

51.º 

Nesta medida, tem obrigatoriamente de existir uma correspondência directa entre a 

culpa e o agente. 

 

52.º 

Caso não se possa determinar essa culpa concreta então também não se poderá aplicar 

uma sanção equitativa e justa. 

 

53.º 

Pois que, como é sabido, a pena a aplicar não pode ultrapassar a medida da culpa, nos 

termos do disposto n.º 2 do artigo 40.º do Código Penal, por aplicação subsidiária proveniente 

da remissão do artigo 32.º do RGCO. 

 

54.º 

Sendo certo que a imputação da contra-ordenação à ora arguida não alega qualquer 

factualidade na prática da infracção que permita concluir pela punição, nem em que moldes 

ela é feita. 

 

55.º 

A notificação do auto de contra-ordenação omitiu, assim, tal elemento (Culpa). 

 

56.º 

Cuja omissão é equiparável à ausência do arguido e constitui uma nulidade insanável, 

nos termos da alínea c) do artigo 119.º do Código de Processo Penal (por violação do artigo 

50.º do Decreto-Lei n.º 433/82 de 27 de Outubro), sendo que, e como a jurisprudência 

maioritária tem assinalado, a ausência do arguido não é puramente uma ausência em sentido 

físico, mas cobre igualmente a ausência em sentido processual, no sentido de que a falta de 

indicação daquele elemento impossibilita o direito ao contraditório por parte do arguido, 

direito este consagrado no artigo 32.º da Constituição da República Portuguesa. 
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57.º 

Logo, estamos perante uma nulidade insanável, nos termos da alínea c) do artigo 

119.º do Código de Processo Penal, que expressamente se invoca para todos os efeitos legais, 

 

58.º 

E, por conseguinte, deve ser declarado nulo o processo de contra-ordenação em 

referência, e sem qualquer efeito, o que desde já se requer, pois que da forma como vem 

formulado o auto de contra-ordenação impede o exercício cabal do direito de defesa da 

arguida. 

 

Contudo, e sem prescindir, por mera cautela de patrocínio sempre se diga o seguinte: 

 

III – DA INEXISTÊNCIA DA INFRACÇÃO IMPUTADA  

 

A) DO NÃO PREENCHIMENTO DOS ELEMENTOS OBJECTIVOS DO TIPO  

 

Ora, 

59.º 

Consta da notificação e do auto de notícia que o “explorador procedeu à alteração do 

plano de pedreira aprovado sem a devida autorização legal pelas entidades competentes”. 

 

60.º 

Sendo este o facto que a autoridade administrativa imputa à Arguida e considera 

constituir infracção (ao disposto no n.º 5 do artigo 41.º do D.L. n.º 270/2001), 

 

61.º 

Subsumindo essa conduta na contra-ordenação prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 

59.º do D.L. n.º 270/2001 (norma tipificadora). 

 

62.º 

Que, como já se referiu, estatui que “constitui contra-ordenação punível com coima 

de € 498,79 a € 44.891,81 a não promoção da revisão do plano de pedreira nos termos 

do disposto no n.º 5 do artigo 41.º”. 

 

63.º 

Sendo certo que, o n.º 5 do artigo 41.º do D.L. n.º 270/2001 estabelece o dever do 

explorador “promover a revisão do plano de pedreira e sua prévia aprovação pelas entidades 

competentes sempre que pretenda proceder a alterações deste”. 
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64.º 

Daqui se retirando, pela letra da norma tipificadora, que a tónica da contra-ordenação 

em análise reside na não promoção pelo explorador da revisão do plano de pedreira sempre 

que pretenda proceder a alterações ao mesmo. 

 

Ora, 

65.º 

Salvo o devido respeito, o conceito de promoção não apresenta especial complexidade 

de interpretação ou definição. 

 

66.º 

Com efeito, “promoção” tem os seguintes significados: 

1. Acto ou efeito de promover. 

2. Acesso ou elevação a cargo ou categoria superior. 

3. Conjunto de pessoas promovidas. 

4. Nomeação para um cargo de importância superior. 

5. Acto de promotor. 

6. Requerimento de proposta, principalmente do Ministério Público. 

(in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa, disponível em www.priberam.pt/dlpo/) 

 

67.º 

Consistindo o acto de promover em fazer com que se execute, que se ponha em prática 

alguma coisa, em desenvolver ou fomentar, e, particularmente no Direito, em requerer ou 

propor. 

 

Aqui chegados, 

68.º 

Cumpre aferir se dos autos e do facto imputado encontramos indícios ou elementos 

que consubstanciem a não promoção pela Arguida da revisão do plano de pedreira quando 

pretendeu proceder a alteração do mesmo. 

 

Neste particular, 

69.º 

Apenas resulta do auto que “a firma exploradora procedeu à continuação da 

intervenção fora da área aprovada como área de lavra, constatando-se a destruição do 

coberto vegetal e respectiva decapagem do terreno, (…) abrangendo, nesta data, uma área 

intervencionada correspondente aos 78,23 hectares licenciados.” 
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70.º 

Inexistindo qualquer elemento nos autos ou facto que demonstre ou concretize que a 

Arguida não tenha promovido, no sentido de ter desenvolvido e requerido, a revisão do plano 

de pedreira anteriormente a ter procedido a alterações ao mesmo (que é, como vimos, o facto 

típico que é punido como contra-ordenação pela norma invocada no auto). 

 

71.º 

E inexiste pela simples razão de que a Arguida promoveu, efectivamente, a revisão do 

plano de pedreira aprovado para a Pedreira do “Barrocal n.º 2” quando pretendeu proceder 

alterações deste. 

 

Com efeito, 

72.º 

A ora arguida, enquanto empresa titular da licença de exploração da pedreira do 

“Barrocal n.º 2”, entregou no ano de 2015 um pedido de Revisão do Plano de Pedreira, nos 

termos do n.º 5 do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 270/01, revisão essa ainda pendente e 

aguardar decisão junto da entidade licenciadora (Direcção Geral da Energia e Geologia). 

 

De facto, 

73.º 

A Arguida, pretendendo proceder à actualização do Plano de Pedreira apresentado no 

ano de 2003 (e aprovado no final de 2005 pela entidade licenciadora), de modo a que o plano 

pudesse reflectir, por um lado, o desenvolvimento verificado na actividade extractiva dos 

últimos anos, e, por outro, pudesse garantir para o futuro uma exploração sustentável e 

racional, com respeito pelas regras e normas estabelecidas para o sector e de acordo com as 

melhores técnicas disponíveis, promoveu a revisão do Plano de Pedreira, mediante a 

apresentação do competente processo de revisão junto da entidade competente (DGEG) em 

15/09/2015, conforme fotocópia do processo devidamente carimbado por aquela entidade 

que se junta em anexo e se dá aqui por integralmente reproduzido (doc. 1). 

 

74.º 

Na verdade, volvidos mais de 10 anos de exploração com base no Plano de Pedreira 

apresentando em 2003, revelou-se durante o ano de 2015 a necessidade de o actualizar, com 

vista, além do mais, a se actualizar a área de extracção no interior da área licenciada da 

pedreira. 

 

75.º 



 

 

14 

Pois que, tendo em conta o desenvolvimento da actividade ao longo daquele período 

temporal, e uma vez que a licença em vigor para a pedreira abrange uma área total de 78,23 

hectares, a Arguida propôs uma actualização da área de extracção de 26,70 hectares para 

61,91 hectares, sem, contudo, haver a necessidade de ampliação da área da pedreira, dado 

aquele alargamento da área de extracção se situar, ainda, no interior da área licenciada e 

concessionada à IBEROBRITA. 

 

76.º 

Nessa medida, a aqui Arguida promoveu então em 17/09/2015, directamente nos 

serviços da Divisão de Pedreiras do Centro da DGEG, a Revisão do Plano de Pedreira 

respeitante à pedreira do “Barrocal n.º 2”, com n.º 4241, nos termos e para cumprimento do 

disposto no n.º 5 do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro, na sua 

redacção actual. 

 

77.º 

Facto que, aliás, é do conhecimento da própria entidade licenciadora e da entidade 

que levantou o auto que deu origem ao presente processo de contra-ordenação. 

 

78.º 

Pelo que, dúvidas inexistem quanto ao facto de a Arguida ter promovido a revisão do 

plano de pedreira nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 41.º do D.L. n.º 270/2001, e 

necessariamente antes da data da infracção imputada (12/03/2020). 

 

79.º 

Revisão essa que, ainda nesta data, se encontra pendente nos serviços da entidade 

licenciadora e a aguardar apreciação e decisão. 

 

Chegados aqui, 

80.º 

Recorde-se, novamente, que resulta da norma tipificadora – alínea a) do n.º 2 do 

artigo 59.º do D.L. n.º 270/2011 – como contra-ordenação apenas o facto do explorador não 

promover a revisão do plano de pedreira, e não qualquer outro facto. 

 

Isto é,  

81.º 

O legislador apenas tipificou como contra-ordenação a conduta de “não promoção da 

revisão do plano de pedreira”, 
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82.º 

Deixando omissa (isto é, sem qualquer previsão punitiva contra-ordencional) a 

situação em que o explorador cumpre o dever de promover a revisão do plano de pedreira 

antes de proceder a alterações a este, mas não tenha ainda obtido a apreciação ou sua 

aprovação por parte da entidade competente. 

 

83.º 

E assim se compreende que seja, atenta a natureza e a autoria do documento em 

causa (plano de pedreira), que consubstancia apenas o desenvolvimento e planeamento 

técnico da licença exploração da pedreira. 

 

84.º 

Daí que o legislador, pressupondo sempre, claro está, uma licença válida e em vigor, 

tenha colocado o acento tónico da contra-ordenação aqui em apreço na não promoção da 

revisão do plano de pedreira propriamente dita, e não, por exemplo, nos actos de execução 

posteriores resultantes da revisão ao plano de pedreira apresentada pelo explorador (porque 

fazê-lo seria colocar em causa os próprios direitos advenientes da licença de exploração, que 

ficariam condicionados ou mesmo prejudicados irremediavelmente em caso de atraso ou 

protelamento na aprovação da revisão do plano de pedreira apresentada pelo explorador). 

 

85.º 

Na verdade, sendo o plano de pedreira um documento técnico (composto pelo plano 

de lavra e pelo Plano Ambiental e de Recuperação Paisagística – vd. alínea t) do artigo 2.º do 

D.L. 270/2011), da responsabilidade total do titular da licença de exploração, prende-se 

sobretudo com a questão do planeamento futuro da lavra no interior da área licenciada, 

servindo de enquadramento aos planos trienais, e visando a definição dos objectivos finais da 

exploração, processo, e eventuais acções de monitorização durante e após as operações, 

conforme previsto na parte final do n.º 1 do artigo 41.º do diploma em referência. 

 

86.º 

Pelo que se compreende que o legislador, ao prever o quadro contra-ordenacional do 

artigo 59.º do DL n.º 270/01, em especial a contra-ordenação aqui em crise, tenha pretendido 

sobretudo salvaguardar que o explorador seja, antes de mais, titular de licença de exploração 

válida e que tenha um plano de pedreira aprovado (ie, que não proceda a acções de 

exploração de recursos minerais sem a competente licença e sem um plano de pedreira), 

plano este que deverá ir actualizando ao longo do tempo sempre que houver necessidade de 

proceder a ajustamentos ou alterações do mesmo. 
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87.º 

Colocando, assim, a tónica mais no dever de revisão propriamente dito do que no 

dever de, uma vez promovida a revisão, não proceder à execução do plano de pedreira em 

revisão, comportamento que não merece, atento o enquadramento do próprio documento, 

um grau tão elevado de censura. 

 

88.º 

Daí que, como se expôs, o legislador apenas tenha tipificado como contra-ordenação, 

neste particular, a não promoção da revisão do plano de pedreira, deixando sem punição os 

casos em que o explorador promove a revisão do plano de pedreira aprovado, mas ainda não 

obteve (seja qual for a razão) a aprovação pela entidade competente. 

 

89.º 

Sendo certo que, caso tivesse sido essa a intenção do legislador o teria previsto 

expressamente na letra da norma tipificadora, o que não acontece (ao contrário, por exemplo, 

do que sucede na contra-ordenação prevista para a exploração sem licença, consignada na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 59.º do D.L. n.º 270/2001). 

 

Ora, 

90.º 

Vigora em matéria contra-ordenacional o princípio da legalidade de acordo com o qual 

só será punido como contra-ordenação o facto descrito e declarado passível de coima por lei 

anterior ao momento da sua prática (Artigo 2.º do RGCO). 

 

91.º 

Por outro lado, apenas constitui contra-ordenação o facto ilícito e censurável que 

preencha um tipo legal no qual se comine uma coima (artigo 1.º do RGCO). 

 

Pelo que, 

92.º 

Não vindo imputado nem evidenciado no auto de notícia que a Arguida não tenha 

procedido à promoção da revisão do plano de pedreira antes de proceder a alterações a este 

(o que não se concede), e que a única falta terá sido, eventualmente, na data da fiscalização 

ainda não ter tido a aprovação pela entidade competente, então forçoso é concluir que tal 

conduta não constitui qualquer contra-ordenação, uma vez que tal conduta não preenche um 

tipo legal no qual se comine uma coima, 

 

93.º 
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Não preenchendo, muito menos, o tipo legal previsto na alínea a) do n.º 2 do artigo 

59.º do D.L. n.º 270/2001. 

 

Efectivamente,  

94.º 

A letra deste preceito, como, aliás, de todo o diploma citado, é claramente omissa 

quanto às consequências para o explorador que, tendo promovido a revisão do plano de 

pedreira, ainda não tenha sido notificado da sua aprovação pela entidade competente. 

 

95.º 

Sendo que, em matéria de qualificação criminal ou contra-ordenacional não é 

permitido o recurso à analogia (Artigo 1.º, n.º 3, do Código Penal, aplicável por força do artigo 

32.º do RGCO) ou à interpretação extensiva, situação que constituiria violação expressa e 

grosseira do já mencionado princípio da legalidade. 

 

96.º 

Na verdade, em matéria de direito sancionatório público aplicam-se, no essencial, as 

garantias vigentes no direito penal, especialmente aquelas que se prendem com a segurança, 

certeza, confiança e previsibilidade, estando excluída a interpretação analógica e, bem assim, 

a extensiva sempre que da mesma resultem questionadas aquelas garantias. 

 

Assim, 

97.º 

Se do Artigo 59.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 270/2001 – norma tipificadora 

– não consta a menção à não alteração do plano de pedreira cujo explorador promoveu 

oportunamente a revisão, não pode o intérprete / aplicador decidir pela respectiva inclusão 

no tipo legal ou partir do pressuposto que é intenção do legislador a respectiva inclusão. 

 

98.º 

Efectivamente, inexistindo norma expressa e anterior que preveja a punição para o 

explorador que, tendo promovido a revisão do plano de pedreira, ainda não tenha obtido a 

sua aprovação pela entidade competente, não pode a contra-ordenação prevista no Artigo 

59.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 270/2001 ser usada, de forma analógica ou com 

recurso a interpretação extensiva, para punir o comportamento imputado à Arguida, por 

violar, entre outros, o princípio da legalidade. 

 

99.º 
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É este, aliás, o sentido da jurisprudência sobre esta questão, como é reflexo a 

conclusão do Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 14/06/2017 (no âmbito do processo 

n.º 2010/16.7T8BRR.L1-4, disponível em www.dgsi.pt), que apesar de se debruçar sobre um 

preceito contra-ordenacional distinto, afasta claramente a interpretação analógica e extensiva 

neste ramo do Direito: 

1 – Não integra a contraordenação p.p. pelo Artº 25º/1-b) da Lei 27/2010 de 30/08 a 

não apresentação, pelo motorista, do formulário a que se reporta a Decisão da 

Comissão de 12/04/2007. 

2 – Em matéria de qualificação contraordenacional não é permitido o recurso 

à analogia ou à interpretação extensiva sempre que desta resultem violadas 

as garantias de segurança, certeza, confiança e previsibilidade. 

 

100.º 

Destarte, não preenchendo a conduta em causa no presente processo de contra-

ordenação os elementos objectivos da infracção prevista no Artigo 59.º, n.º 2, alínea a), do 

Decreto-Lei n.º 270/2001, e não sendo lícito o recurso à analogia e à interpretação extensiva 

em matéria contra-ordenacional no ordenamento jurídico português, impõe-se a absolvição 

da Arguida quanto à contra-ordenação por que vem acusada. 

 

Porém, sem prejuízo de tudo quanto se aduziu, sempre se diga ainda o seguinte: 

 

B) DA IMPUGNAÇÃO DO FACTO IMPUTADO 

 

101.º 

Conforme já mencionado, imputa a entidade autuante à Arguida o seguinte facto: “a 

firma exploradora procedeu à continuação da intervenção fora da área aprovada como área 

de lavra, constatando-se a destruição de coberto vegetal e respectiva decapagem do terreno 

(…), abrangendo, nesta data, uma área intervencionada correspondente aos 78,23 hectares 

licenciados.” 

 

102.º  

E considerando a entidade autuante “esta acção como uma alteração ao Plano de 

Pedreira aprovado, sem a devida autorização legal, infringindo, de novo, o disposto no n.º 5 

do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 270/01, de 6/10, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 

n.º 340/07, de 12/10”. 

 

103.º 
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Sucede que, como iremos demonstrar, a intervenção levada a efeito no exterior da 

área de extracção previsto no Plano de Pedreira aprovado em 2005, e presentemente em 

revisão, a que se refere o auto de notícia não constituiu qualquer intervenção ao nível da 

lavra ou de extracção de recursos geológicos / massas minerais (calcário). 

 

Com efeito, 

104.º 

Anteriormente à acção de fiscalização / vistoria que deu origem ao auto de notícia, 

ocorrida em 12/03/2020, a Arguida procedeu, efectivamente, a trabalhos de remoção de 

coberto vegetal e de movimentação de terras fora da área de extracção prevista no Plano de 

Pedreira, mas no interior da área licenciada da pedreira, com vista à construção de uma 

vedação no perímetro da área demarcada / licenciada da pedreira. 

 

105.º 

Vedação essa cuja construção não foi uma iniciativa da IBEROBRITA, mas lhe foi 

imposta pela própria entidade licenciadora (a mesma entidade que levantou o auto de 

notícia), através do ofício n.º 1038/DSMP/DPC/19, de 09/08/2019, que concedeu à Arguida 

um prazo máximo de 180 dias para construir a referida vedação da área licenciada da 

pedreira, conforme documento que se junta em anexo (doc. 2). 

 

106.º 

Ofício este enviado à Arguida em articulação com o disposto na Circular n.º 

1/DG/2019, 03/04/2019, emitida pela DGEG na sequência de um grave acidente ocorrido 

numa pedreira de Borba no final de 2018, e que previa, além de outras medidas destinadas 

a evitar acidentes e outras situações de perigo para a segurança de pessoas e bens, a 

necessidade de execução de vedação da área da pedreira, conforme documento que se junta 

em anexo (doc. 3). 

 

Ora, 

107.º 

Como se compreenderá facilmente, é tecnicamente impossível executar uma vedação 

da área da pedreira sem que se realizem, de algum modo, trabalhos que impliquem, entre 

outros, a destruição do coberto vegetal e respectiva decapagem do terreno. 

 

108.º 

Porém, tome-se em consideração que tais trabalhos ocorreram sempre no interior da 

área licenciada da pedreira, e a opção construtiva utilizada (um muro em pedra e terra) foi a 

menos nociva tanto do ponto de vista ambiental, como de um ponto de vista estético e 
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funcional, tendo sido ainda a opção mais racional de ponto de vista do melhor aproveitamento 

dos recursos, já que utilizou exclusivamente materiais existentes naturalmente no local ou 

provenientes da própria actividade da pedreira, não se recorrendo a elementos artificiais 

maciços e perenes, como betão armado, elementos de metal ou outros materiais afins, tudo 

conforme fotografias que se juntam em anexo (doc. 4 a 7). 

 

109.º 

Sendo certo que, necessariamente, e como já se referiu, a execução desta vedação, 

nestas circunstâncias, implica, entre outros, trabalhos de decapagem, de remoção do coberto 

vegetal, e de movimentação de terras e materiais na zona intervencionada, com recurso a 

máquinas de escavação e de movimentação de terras. 

 

Ora, 

110.º 

Este trabalho de construção da vedação teve lugar durante o final de 2019 e os 

primeiros meses de 2020, tendo ficado concluído sensivelmente por volta da data da 

fiscalização que deu origem ao presente processo de contra-ordenação, tendo o mesmo 

constituído um trabalho moroso (atenta a extensão da vedação), difícil (atenta a localização 

e acessibilidades da zona intervencionada), e um encargo financeiro considerável para a 

IBEROBRITA. 

 

111.º 

Ademais, diga-se ainda que a entidade licenciadora e que levantou o auto teve 

conhecimento, durante a execução dos trabalhos, do modo de execução da vedação pela 

Arguida e dos trabalhos que estavam a ser realizados para esse efeito no interior da pedreira. 

 

112.º 

Com efeito, em plena execução dos trabalhos de construção da vedação, a Arguida 

enviou uma comunicação por correio electrónico à Chefe de Divisão de Pedreiras do Centro, 

na data de 20 de Janeiro de 2020, mediante o qual, além do mais, e na sequência de uma 

reclamação de um terceiro, descreveu o tipo e modo de intervenção que estava a ser 

efectuada e remeteu, entre outras, as fotografias em anexo (Doc. 4 a 7) dos locais onde 

estavam a ser executados os trabalhos, e pelas quais era possível verificar o modo de 

execução e o estado em que, nessa data e nesses locais, os trabalhos se encontravam, 

conforme documento que se junta (doc. 8). 

 

113.º 
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Não tendo a entidade licenciadora, perante essa evidência, tecido qualquer 

comentário, manifestado qualquer reserva, ou proposto qualquer alternativa ao modo e à 

solução construtiva então em execução para cumprimento, recorde-se, de uma instrução / 

ordem emanada da própria entidade licenciadora.  

 

114.º 

Daí que não se compreenda, igualmente, a posição posteriormente assumida e 

traduzida no levantamento do auto de notícia quando os trabalhos já estavam concluídos, e 

quando, aliás, a própria opção construtiva utilizada já tinha sido objecto, anteriormente, do 

acordo da entidade licenciadora em vistorias anteriores. 

 

Mas mais, 

115.º 

Pelo teor do auto de notícia, a entidade autuante está a enquadrar os trabalhos 

executados pela Arguida para efeitos de construção da vedação no perímetro da área 

licenciada da pedreira como trabalhos de lavra, isto é como trabalhos de extracção de 

recursos geológicos (calcário). 

 

116.º 

E, consequentemente, por essa extracção estar limitada pelo plano de pedreira a uma 

determinada área no interior da área licenciada, e os trabalhos terem decorrido fora dessa 

área (mas no interior da área licenciada), considerou que a Arguida procedeu a uma alteração 

do Plano de Pedreira aprovado. 

 

Ora, 

117.º 

Acontece que tal enquadramento e consideração labora em manifesto erro, estando 

desprovido de qualquer fundamento técnico ou validade jurídica. 

 

118.º 

Com efeito, a intervenção efectuada pela Arguida fora da área de extracção visou, 

como se expôs, unicamente a construção da vedação no perímetro da área licenciada da 

pedreira,  

 

119.º 

Sendo que esta intervenção não se confunde, de todo, com a execução de trabalhos 

de lavra, já que não implicou nem visou qualquer desmonte ou abertura de bancadas para a 
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retirada de material para efeitos de aproveitamento produtivo (nomeadamente produção para 

comercialização de agregados britados e outros produtos calcários). 

 

120.º 

Repita-se: todos os trabalhos efectuados pela Arguida fora da área de extracção, seja 

os de remoção do coberto vegetal, seja os de decapagem, sejam os de movimentação de 

terras e rochas, visaram, única e exclusivamente, a construção e conclusão da vedação da 

área licenciada da pedreira no prazo concedido pela entidade licenciadora. 

 

Aliás, 

121.º 

Como demonstração inequívoca do erro de enquadramento / qualificação dos trabalhos 

por parte da entidade autuante está o facto de esta ter inscrito no auto de notícia que, fruto 

da “continuação da intervenção” fora da área de extracção (26,7 hectares), à data da 

fiscalização estar “intervencionada uma área correspondente aos 78,23 hectares licenciados”. 

 

122.º 

Ora, se assim fosse, isto quereria dizer que a área total licenciada da pedreira (78,23 

hectares) estaria em lavra, isto é em escavação para extracção de calcário. 

 

123.º 

Nesse caso, questiona-se onde é que o explorador da pedreira teria instalada a sua 

unidade industrial de transformação de calcários em agregados se toda a área está ocupada 

com a lavra? Ou onde teria instalados os stocks de material? Ou as oficinas? Ou os parques 

de estacionamento? Ou todos os anexos e espaços destinados às actividades acessórias e 

complementares da lavra? 

 

124.º 

Teria a arguida, forçosamente, de ter tudo isso no exterior da área licenciada, já que 

toda essa área “intervencionada”, nas palavras da entidade autuante, estaria a ser utilizada 

exclusivamente para lavra. 

 

125.º 

Ora, isto constitui não só um verdadeiro absurdo, como uma impossibilidade de facto 

e de Direito. 

 

126.º 
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E apenas demonstra o manifesto equívoco e confusão em que laborou a entidade 

autuante ao considerar o tipo de intervenção efectuada para a construção da vedação como 

lavra. 

 

Por seu turno, 

127.º 

Vem a Arguida também acusada de, com a intervenção realizada (trabalhos para a 

construção de uma vedação), ter procedido à alteração ao plano de pedreira. 

 

128.º 

Porém, do plano de pedreira aprovado pela entidade licenciadora nada consta quanto 

à construção de uma vedação no perímetro da pedreira durante o desenvolvimento do 

projecto de exploração (ie durante o período em que fora desenvolvida a actividade de lavra). 

  

129.º 

Na verdade, a necessidade de construção da vedação apenas adveio da circular já 

referida (doc. 3 em anexo) e do ofício remetido pela Entidade licenciadora durante o ano de 

2019 (doc. 2 em anexo), sendo que o Plano de Pedreira foi aprovado no final de 2005. 

 

130.º 

Daí que seja uma impossibilidade lógica proceder-se à alteração de um elemento do 

plano de pedreira que nem sequer está previsto ou definido nesse mesmo plano para o período 

de execução da lavra na pedreira. 

 

131.º 

Sendo certo que nada no Plano de Pedreira aprovado impede que se execute este tipo 

de trabalhos (construção de vedações, instalações de apoio, caminhos, etc) fora da área 

definida como área de extracção, mas dentro da área licenciada. 

 

Em conclusão, 

132.º 

Reafirma-se que não corresponde à verdade que a intervenção efectuada pela Arguida 

fora da área de extracção tenha sido uma intervenção de lavra. 

 

133.º 

Sendo igualmente falso que a Arguida, nessa intervenção, tenha destruído o campo 

de lapiás junto do Marco Geodésico Ouro como referido no auto de notícia, até porque este 

marco beneficia de uma zona de defesa de 15 metros de raio, por força do n.º 4 do artigo 
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19.º do Decreto-Lei n.º 143/82, de 26/04, que a Arguida sempre respeitou e se encontra a 

respeitar. 

 

Pelo que, 

134.º 

Não constitui a intervenção efectuada pela arguida qualquer alteração ao Plano de 

Pedreira aprovado pela entidade licenciadora. 

 

135.º 

E, nessa medida, inexiste qualquer infracção ao n.º 5 do artigo 41.º do Decreto-Lei 

n.º 270/01, de 6/10, 

 

136.º 

Devendo, forçosamente, a arguida ser absolvida da contra-ordenação por que vem 

acusada, prevista e punida no artigo 59.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 270/01, de 

6/10, e o processo arquivado em conformidade. 

 

Porém, caso se entenda, o que só se admite como mera hipótese académica, que o 

facto imputado constitui aquela contra-ordenação, diga-se ainda, subsidiariamente e por 

mera cautela de patrocínio, o seguinte: 

 

IV – DA EXCLUSÃO DA ILICITUDE 

 

137.º 

Começa-se por dizer que a pedreira explorada pela Arguida (“Barrocal n.º 2”) se 

encontra devida e definitivamente licenciada desde o ano de 1983 (ainda que, anteriormente, 

a actividade tenha sido desenvolvida de forma lícita e autorizada, ao abrigo de anterior 

legislação que não obrigava, no caso, à obtenção de licença), nessa data girando sob outra 

designação societária, no que terá sido, aliás, pioneira no tipo de recurso explorado (calcário 

para fins industriais) e na região em que se insere, conforme fotocópia da licença que se junta 

em anexo (doc. 9). 

 

138.º 

Após a alteração da designação da sociedade (de Lopes & Gonçalves, Lda para 

IBEROBRITA – Produtora de Agregados, S.A.), esta, com a entrada em vigor do Decreto-Lei 

n.º 270/01, de 06/10, procedeu à adaptação da exploração às condições desse diploma e 

tendo apresentado o competente plano de pedreira, que foi aprovada pela entidade 

licenciadora no final de 2005, conforme documento que se junta em anexo (doc. 10). 
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139.º 

Ora, da adaptação e do plano de pedreira aprovado resulta que a pedreira tem uma 

área total licenciada de 782.387,00 m2, sendo que “esta área engloba a zona de exploração 

da pedreira (isto é, a área de extracção / lavra), zonas de defesa, zona de implantação de 

instalações de apoio à exploração da pedreira, e zona de deposição de materiais explorados, 

deposição de terras vivas, instalações sociais, escritórios, edifícios diversos de apoio à 

actividade e instalações industriais anexas à pedreira, nomeadamente instalações de quebra, 

britagem e classificação de pedra (…)”. (vd. doc. 10 anexo) 

 

140.º 

A chamada área de exploração (área de lavra) no interior da área licenciada prevê, 

com efeito, uma área de 26,7 hectares, sendo nesta área, portanto, que o explorador pode 

proceder a operações de lavra, isto é ao desmonte a céu aberto, por degraus direitos, e com 

recurso a explosivos, e à remoção, limpeza das frentes e transporte da massa mineral 

resultante dos desmontes para processamento na unidade industrial de britagem. 

 

141.º 

Sendo certo que, esta área é forçosamente destinada apenas e só à lavra, não 

podendo, por uma impossibilidade lógica e até física, o explorador nela exercer qualquer das 

outras actividades ou construções acessórias e complementares. 

 

142.º 

Com efeito, é na restante área da pedreira não classificada como área de extracção 

que o explorador poderá efectuar os trabalhos destinados às “instalações de apoio à 

exploração da pedreira, e zona de deposição de materiais explorados, deposição de terras 

vivas, instalações sociais, escritórios, edifícios diversos de apoio à actividade e instalações 

industriais anexas à pedreira, nomeadamente instalações de quebra, britagem e classificação 

de pedra”, tal como consta da adaptação da licença. 

 

143.º 

Sendo que, no entendimento da Arguida, a construção da vedação no perímetro da 

pedreira, tal como ordenada pela entidade licenciadora, se enquadra precisamente na classe 

de trabalhos a efectuar fora da área de extracção, mas no interior da área licenciada, estando 

os mesmos legitimados pela própria licença e plano de pedreira em vigor (como, de resto, 

toda e qualquer outra operação ou construção nesse domínio acessório e complementar à 

actividade principal de extracção). 
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144.º 

E não implicando, no seu entender, qualquer necessidade de proceder à prévia 

alteração do plano de pedreira e sua aprovação pela entidade competente exclusivamente 

para esse efeito. 

 

145.º 

Já que, tal como se explicitou in supra, a Arguida entende e agiu na convicção de que 

os trabalhos necessários à construção da vedação, nomeadamente a decapagem do terreno, 

a remoção do coberto vegetal, e a movimentação de terras, não constituem operações de 

lavra. 

 

Efectivamente,  

146.º 

A área licenciada da pedreira é de 782.387,00 m2, estando a sua demarcação poligonal 

há muito fixada e reconhecida pela entidade licenciadora, sendo no interior dessa área que a 

IBEROBRITA vem exercendo a actividade de extracção, transformação e aproveitamento de 

calcário, ao abrigo, naturalmente, do plano de pedreira aprovado em 2005, e que, 

presentemente, como é sabido, se encontra em processo de revisão para efeitos de adaptação 

ao desenvolvimento entretanto verificado da actividade no interior da área licenciada. 

 

147.º 

Neste particular, cabe aludir à definição e terminologia legal de área demarcada da 

pedreira, expressamente constante da Lei n.º 45/2015, de 22/06 (que estabelece as bases 

do regime jurídico da revelação e do aproveitamento dos recursos geológicos), e que não 

apresenta qualquer alteração à definição já anteriormente prevista no Decreto-Lei n.º 90/90, 

de 16/03 (revogado por aquele diploma): designa-se por «Demarcação» a linha, 

normalmente poligonal, que à superfície delimita a área na qual se exercem, em 

exclusivo, os direitos de exploração. (vd. artigo 2.º, alínea j), da Lei n.º 45/2015 e artigo 

25º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 90/90). 

 

148.º 

Ora, como se compreenderá, os chamados “direitos de exploração” conferidos ao 

titular da licença e que são exercidos por este no interior da área poligonal licenciada da 

pedreira, compreendem não só o direito à extracção do recurso geológico propriamente dito 

(ie à lavra – o direito essencial de exploração), mas, bem assim, os direitos acessórios e 

complementares que permitem o desenvolvimento da actividade extractiva e produtiva, como 

sejam a instalação e manutenção dos anexos de pedreira, a construção e manutenção de 

instalações de britagem, a abertura e manutenção de caminhos de apoio e outras infra-
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estruturas de circulação, a formação de stocks de produtos acabados / transformados, a 

execução de trabalhos de aterro e movimentação de terras e solos, a instalação e manutenção 

de equipamentos de protecção e segurança, a instalação de sinalização de segurança, e etc. 

 

149.º 

Tudo isto, volte-se a frisar, constitui o âmago dos chamados “direitos de exploração” 

a exercer, em exclusivo, pelo explorador no interior da área poligonal demarcada / licenciada, 

e atribuídos à arguida aquando da emissão da licença de exploração de que é titular. 

 

150.º 

Naturalmente que o exercício de tais direitos, além de estar limitado, passe a 

redundância, pela própria área poligonal demarcada (fora da qual o titular não pode exercer 

em absoluto qualquer direito de exploração, salvo autorização ou licenciamento específico), 

está sujeito às regras legais e regulamentes concretamente aplicáveis, e está condicionado 

pelo que se encontra previsto no plano de pedreira aprovado, nomeadamente no que diz 

respeito ao plano de lavra. 

 

151.º 

Neste particular, se é certo que o titular da licença só pode executar trabalhos de lavra 

(ie extracção) na área prevista como área de lavra / extracção no plano de lavra, também é 

certo que, na restante área licenciada e demarcada não definida como área de lavra, o 

explorador pode exercer os restantes direitos de exploração, acessórios e complementares ao 

direito principal (o de extracção), sem os quais, aliás, o próprio exercício do direito essencial 

não seria tecnicamente possível. 

 

152.º 

Por sua vez, a área demarcada de exploração, dentro da qual o titular pode exercer 

por Lei os direitos de exploração, assenta, como não poderia deixar de ser, na área 

concessionada ao explorador pelo Estado para esse efeito.  

 

153.º 

Efectivamente, e como se define na Lei n.º 54/2015, de 22/06, «Área de concessão» 

é a área de exploração de recursos geológicos atribuída por contrato celebrado entre o Estado 

e o concessionário. 

 

154.º 

Neste âmbito, a área de exploração da denominada “Pedreira do Barrocal n.º 2” 

encontra-se atribuída, em regime de concessão, à sociedade IBEROBRITA – PRODUTORA DE 
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AGREGADOS, S.A. (originariamente designada por Lopes & Gonçalves, Limitada) por força da 

celebração em 03 de Janeiro de 1978, com o Município de Pombal, do contrato de Concessão 

do Direito de Exploração de Pedra, no lugar de Barrocal, em Pombal. 

 

Assim, 

155.º 

Perante este quadro legal e administrativo, a Arguida sempre foi, ao longo do tempo, 

procedendo a intervenções, nomeadamente realizando trabalhos de remoção de coberto 

vegetal e respectiva decapagem, fora da área aprovada como área de lavra, para o efeito de 

instalar anexos da pedreira, zonas de deposição de materiais explorados e/ou terras, proceder 

à abertura de caminhos de apoio e instalação de outras infra-estruturas de circulação, colocar 

sinalização de segurança, e outros similares. 

 

156.º 

Nunca tendo a entidade licenciadora levando qualquer objecção ou colocado quaisquer 

entraves à execução destes trabalhos fora da área de lavra, uma vez os mesmos se 

enquadram nos chamados direitos de exploração a exercer pelo explorador dentro da área 

licenciada da pedreira. 

 

Com efeito, 

157.º 

E como bom e recente exemplo do que se acaba de referir, entre o final do ano de 

2017 e o início de 2018, a arguida teve necessidade, por razões operacionais e de segurança, 

de alterar a rede de caminhos na parte superior (Noroeste e Norte) da pedreira, fora da área 

aprovada como área de lavra, desviando o traçado desses caminhos de modo a afastá-los da 

bordadura dos taludes, o que implicou a necessidade de se construir um novo caminho, cujo 

traçado se encontra maioritariamente no interior da área poligonal demarcada / licenciada, 

salvo um pequeno troço, de cerca de 230 metros de comprimento e uma área de 

aproximadamente 1.150 m2, que ultrapassa a linha de demarcação e extravasa, desse modo, 

a área poligonal licenciada da exploração.  

 

158.º 

Sendo certo que, para a execução de todo o novo traçado do caminho, a IBEROBRITA 

teve de proceder ao nivelamento e uniformização do terreno onde iria assentar o novo 

traçado, através da retirada do coberto vegetal e da decapagem do terreno, tendo 

posteriormente uma máquina (bulldozer) espalhado e compactado sobre o leito do terreno 

agregados extraídos e britados na própria pedreira (tout-venant), para efeitos de colocação 

de uma camada de regularização de espessura média variável.  
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159.º 

Trabalhos esses que foram verificados in loco pela entidade licenciadora nas sucessivas 

vistorias que realizou à pedreira após a sua execução, não tendo levantado qualquer auto de 

notícia ou qualquer objecção à sua realização, nem tendo exigido qualquer alteração ao plano 

de pedreira. 

 

160.º 

Na verdade, e como não poderia deixar de ser, apenas e só os trabalhos de execução 

do troço do caminho no exterior da área licenciada tiverem de ser objecto de autorização e 

licenciamento por parte entidade competente (CCDR Centro), uma vez que, naturalmente, 

inserindo-se esse troço fora da área licenciada e em área REN e Rede Natura 2000, a 

intervenção teria sempre de ser objecto do competente processo de comunicação prévia, 

tendo o mesmo corrido junto da CCDR Centro e dado origem ao processo n.º VIA-LE.15.09/1-

18, que terminou pelo deferimento dessa entidade, tudo conforme notificação que se junta e 

se dá aqui por integralmente reproduzida (doc. 11). 

 

Aqui chegados, 

161.º 

Diga-se que a arguida, após ter recebido a notificação da sua entidade licenciadora a 

ordenar a execução da vedação da área licenciada da pedreira no prazo máximo de 180 dias, 

o que aconteceu em Agosto de 2019 (vd. doc. 2), executou todos os trabalhos necessários 

para sua conclusão nesse prazo, nomeadamente de remoção do coberto vegetal e decapagem 

do terreno, convencida de que os mesmos se enquadravam nos direitos de exploração, 

concedidos pela licença e pelo plano de pedreira aprovado, a exercer fora da área aprovada 

como área de lavra, 

 

162.º 

E sem necessidade de qualquer formalidade ou aprovação prévia, como sempre 

sucedeu em relação a outras intervenções semelhantes para outros fins. 

 

163.º 

É verdade que a construção da vedação, pela sua dimensão e extensão, implicou uma 

maior intervenção no terreno, mas a Arguida agiu convencida que o princípio e as regras 

eram as mesmas aplicáveis às restantes intervenções efectuadas fora da área classificada 

como área de extracção. 

 

164.º 
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E, a ser assim, estava dispensada de proceder previamente à alteração do plano de 

pedreira ou a obter qualquer aprovação por parte da entidade licenciadora. 

 

165.º 

Até porque, durante a execução dos trabalhos em apreço, a Arguida deu conhecimento 

dos mesmos à entidade licenciadora (vd. doc. 8), e esta nada objectou ou pôs em causa. 

 

166.º 

Tendo a Arguida terminado os trabalhos e concluído a vedação plenamente convencida 

de que agia dentro da legalidade, de forma legítima, e com o acordo da entidade licenciadora. 

 

167.º 

Não lhe sendo, em concreto e perante todos os circunstancialismos de facto e de 

Direito, a sua conduta censurável, caso se venha considerar que mesma constitui a infracção 

ao disposto no n.º 5 do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 270/01 (o que não se concede). 

 

Acresce que,  

168.º 

A arguida sempre manteve, ao longo dos quase 50 anos que já leva de actividade, 

uma postura de colaboração e cooperação com a entidade licenciadora e restantes entidades 

fiscalizadoras,  

 

167.º 

Sendo uma empresa que sempre se pautou pelo cumprimento das disposições legais 

e regulamentares aplicáveis à actividade, mantendo um permanente esforço de melhoria do 

desempenho e eficácia em matéria de segurança e ambiente, num compromisso entre a 

responsabilidade social da empresa e os objectivos de gestão,  

 

168.º 

Importando, neste âmbito, referir que a Arguida promove a melhoria contínua e o 

desenvolvimento sustentado da actividade exercida na pedreira do Barrocal n.º 2, na qual 

tem implementado um Sistema de Gestão Integrada da Qualidade, Ambiente e Segurança, 

no âmbito da Certificação pelas normas ISO 9001 (Sistemas de Gestão de Qualidade), ISO 

14001 (Sistemas de Gestão Ambiental) e OHSAS 18001/NP 4397 (Sistemas de Gestão de 

Saúde e Segurança no Trabalho), conforme fotocópias de certificados que se juntam em 

anexo (doc. 12 a 14). 

 

169.º 
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A Arguida participa ainda no Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria (EMAS), 

que tem como objectivo, enquanto instrumento importante do Plano de Acção para um 

Consumo e Produção Sustentáveis e uma Política Industrial Sustentável, promover a melhoria 

contínua do desempenho ambiental das organizações mediante o estabelecimento e a 

implementação de sistemas de gestão ambiental, a avaliação sistemática, objectiva e 

periódica do desempenho de tais sistemas e a comunicação de informação ao público e a 

outras partes interessadas, possuindo um Certificado de Registo no EMAS, conforme 

documento que se junta em anexo (doc. 15). 

 

170.º 

Sendo, não só no meio local e regional em que se insere, como em todo o meio 

industrial nacional em que labora, conhecida como uma empresa exemplar e cumpridora. 

 

Ora, 

171.º 

Determina o artigo 1.º do RGCO que constitui contra-ordenação todo o facto ilícito e 

censurável que preencha um tipo legal no qual se comine uma coima. 

 

172.º 

Sendo, portanto, a ilicitude e a censurabilidade (culpa) da conduta os pressupostos 

legais para a aplicação de uma contra-ordenação. 

 

173.º 

Porém, estabelece o n.º 2 do artigo 8. º do RGCO que “o erro sobre elementos do tipo, 

sobre a proibição ou sobre um estado de coisas que, a existir, afastaria a ilicitude do facto ou 

a culpa do agente exclui o dolo”. 

 

174.º 

E, por seu turno, dispõe o n.º 1 do artigo 9.º do RGCO que “age sem culpa quem actua 

sem consciência da ilicitude do facto, se o erro não for censurável”. 

 

Assim, 

175.º 

Por tudo quando se deixou dito e demonstrado, ainda que se considere que a conduta 

imputada à Arguida se possa subsumir na contra-ordenação prevista na alínea a) do n.º 2 do 

artigo 59.º do D.L. n.º 270/2001 por violação do disposto no n.º 5 do artigo 41.º do mesmo 

diploma (o que não se concede), sempre a mesma estaria, por tudo quanto se expôs in supra, 

com a ilicitude excluída, 
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176.º 

Uma vez que a Arguida agiu sem consciência da ilicitude do facto, e em erro sobre os 

elementos do tipo ou da proibição, sem que esse erro lhe possa ser concretamente 

censurável. 

 

Pelo que, 

177.º 

Sempre deverá, no limite e em ultima ratio, e com base neste fundamento, ser a 

Arguida absolvida da contra-ordenação por que vem acusada, e proceder-se ao arquivamento 

do processo. 

 

 

Nestes termos, e nos demais de direito que V. Ex.ª deva tomar 

em consideração, requer-se: 

a) A apensão do presente processo de contra-ordenação ao 

processo de contra-ordenação n.º 80/18.2.EACBR, a correr 

termos neste mesmo serviço; 

b) Que o presente processo de contra-ordenação seja 

considerado nulo e, em consequência, arquivado; 

Ou, caso assim não se entenda,  

c) Que a Arguida seja absolvida da contra-ordenação por que 

vem acusada em face da inexistência da infracção, seja por 

não estarem preenchidos os elementos objectivos do tipo, 

seja por falta de verificação do facto imputado; 

Ou, subsidariamente, para o caso de assim não se entender, 

d) Que a Arguida seja absolvida em face da exclusão da ilicitude 

e da culpa do facto que lhe é imputado, procedendo-se ao 

arquivamento do presente processo. 

 

Prova: 

A) Documental: documentos em anexo. 

 

B) Testemunhal: Requer a inquirição da seguinte testemunha, a inquirir à matéria de facto 

dos artigos 59.º a 177.º: 

i) Filipa de Jesus Gomes, Eng.ª geóloga, responsável técnica de pedreira, com 

residência profissional da sede da Arguida. 
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Junta: 15 documentos; Procuração Forense; duplicado legal. 

 

 

O Advogado, 

 

 

 

_______________________ 

Edgar Vieira Novo 
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Submissão: 2019/01/22

Responsável pela submissão: Iberobrita S.A. (500374740)

Identificação do estabelecimento

Estabelecimento Pedreira (APA03680943)

Telefone 236200110

Morada Rua da Pedreira

Código Postal 3100-419 - Pombal

CAE Principal 08121 - Extração de saibro, areia e pedra britada

Organização

Número de Identificação
Fiscal

500374740

Nome/Denominação Social Iberobrita S.A.

Email iberobrita@grupojuliolopes.com

País Portugal

Morada Rua de Ansião

Localidade POMBAL

CAE Principal 08121 - Extração de saibro, areia e pedra britada

CAE Secundário --

Enquadramento MIRR

Produtor de Resíduos

MIRR 2018 - Pedreira
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B - Fichas sobre Produção de resíduos

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

130502 ((*) Lamas provenientes dos separadores
óleo/água)

0.400000 0.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

(APA00039652) Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, S.A.

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

D9 Tratamento físico-químico não especificado em qualquer outra parte do
presente anexo que produza compostos ou misturas finais rejeitados por meio
de qualquer das operações enumeradas de D1 a D12 (por exemplo,
evaporação, secagem, calcinação, etc.)

0.400000
 

Transportador  

Silimpa - Limpezas Industriais, S.A. (502865555)

Estabelecimento não definido

 

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

130507 ((*) Água com óleo proveniente dos separadores
óleo/água)

1.940000 0.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

(APA00039652) Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, S.A.

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

D9 Tratamento físico-químico não especificado em qualquer outra parte do
presente anexo que produza compostos ou misturas finais rejeitados por meio
de qualquer das operações enumeradas de D1 a D12 (por exemplo,
evaporação, secagem, calcinação, etc.)

1.940000
 

Transportador  

Silimpa - Limpezas Industriais, S.A. (502865555)

Estabelecimento não definido

 

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

150110 ((*) Embalagens contendo ou contaminadas por
resíduos de substâncias perigosas)

0.147000 0.080000 0.000000 |X|

Destinatário  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

(APA00039652) Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, S.A.

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

D15 Armazenamento antes de uma das operações enumeradas de D1 a D14
(com exclusão do armazenamento temporário, antes da recolha, no local
onde os resíduos foram produzidos)

0.227000
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Transportador  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

Estabelecimento não definido

 

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

150202 ((*) Absorventes, materiais filtrantes (incluindo
filtros de óleo sem outras especificações), panos de
limpeza e vestuário de proteção, contaminados por
substâncias perigosas)

0.134000 0.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

(APA00039652) Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, S.A.

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

D15 Armazenamento antes de uma das operações enumeradas de D1 a D14
(com exclusão do armazenamento temporário, antes da recolha, no local
onde os resíduos foram produzidos)

0.134000
 

Transportador  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

Estabelecimento não definido

 

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

160103 (Pneus usados) 7.800000 0.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

Vulcal - Vulcanizações e Lubrificantes, S.A. (501551298)

(APA00131635) VULCAL VULCANIZAÇÕES E LUBRIFICANTES, S.A. (P. IND. MANUEL DA MOTA)

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

R13 Armazenamento de resíduos destinados a uma das operações
enumeradas de R1 a R12 (com exclusão do armazenamento temporário,
antes da recolha, no local onde os resíduos foram produzidos)

7.800000
 

Transportador  

Vulcal - Vulcanizações e Lubrificantes, S.A. (501551298)

Estabelecimento não definido

 

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

160107 ((*) Filtros de óleo) 0.490000 0.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

(APA00039652) Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, S.A.

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

R13 Armazenamento de resíduos destinados a uma das operações
enumeradas de R1 a R12 (com exclusão do armazenamento temporário,
antes da recolha, no local onde os resíduos foram produzidos)

0.490000
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Transportador  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

Estabelecimento não definido

 

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

160199 (Resíduos sem outras especificações) 1.074000 0.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

(APA00039652) Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, S.A.

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

D15 Armazenamento antes de uma das operações enumeradas de D1 a D14
(com exclusão do armazenamento temporário, antes da recolha, no local
onde os resíduos foram produzidos)

1.074000
 

Transportador  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

Estabelecimento não definido

 

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

160601 ((*) Acumuladores de chumbo) 1.000000 0.000000 1.000000 |_|

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

200101 (Papel e cartão) 0.205000 0.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

(APA00039652) Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, S.A.

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

R13 Armazenamento de resíduos destinados a uma das operações
enumeradas de R1 a R12 (com exclusão do armazenamento temporário,
antes da recolha, no local onde os resíduos foram produzidos)

0.205000
 

Transportador  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

Estabelecimento não definido

 

Código LER Quantidade produzida
(toneladas)

Quantidade armazenada no
início do ano (toneladas)

Quantidade armazenada no
fim do ano (toneladas)

Houve recolha de resíduos

200140 (Metais) 6.240000 0.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

Taxa e Sousa, Lda (507665295)

(APA00099614) Taxa e Sousa, Lda

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

R13 Armazenamento de resíduos destinados a uma das operações
enumeradas de R1 a R12 (com exclusão do armazenamento temporário,

6.240000
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antes da recolha, no local onde os resíduos foram produzidos)

Transportador  

Taxa e Sousa, Lda (507665295)

Estabelecimento não definido

 

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

200301 (Misturas de resíduos urbanos equiparados) 0.304000 0.010000 0.000000 |X|

Destinatário  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

(APA00039652) Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, S.A.

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

D15 Armazenamento antes de uma das operações enumeradas de D1 a D14
(com exclusão do armazenamento temporário, antes da recolha, no local
onde os resíduos foram produzidos)

0.314000
 

Transportador  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

Estabelecimento não definido
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Submissão: 2020/03/04

Responsável pela submissão: Iberobrita S.A. (500374740)

Identificação do estabelecimento

Estabelecimento Pedreira (APA03680943)

Telefone 236200110

Morada Rua da Pedreira

Código Postal 3100-419 - Pombal

CAE Principal 08121 - Extração de saibro, areia e pedra britada

Organização

Número de Identificação
Fiscal

500374740

Nome/Denominação Social Iberobrita S.A.

Email iberobrita@grupojuliolopes.com

País Portugal

Morada Rua de Ansião

Localidade POMBAL

CAE Principal 08121 - Extração de saibro, areia e pedra britada

CAE Secundário --

Enquadramento MIRR

Produtor de Resíduos
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B - Fichas sobre Produção de resíduos

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

130208 ((*) Outros óleos de motores, transmissões e
lubrificação)

3.124000 0.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

SISAV- Sistema Integrado de Tratamento e Eliminação de Resíduos, SA (507461150)

(APA00084057) CIRVER SISAV CHAMUSCA

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

R9 Refinação de óleos e outras reutilizações de óleos 3.124000
 

Transportador  

EGEO - TECNOLOGIA E AMBIENTE, S.A. (500512884)

Estabelecimento não definido

 

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

130502 ((*) Lamas provenientes dos separadores
óleo/água)

0.740000 0.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

(APA00039652) Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, S.A.

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

D9 Tratamento físico-químico não especificado em qualquer outra parte do
presente anexo que produza compostos ou misturas finais rejeitados por meio
de qualquer das operações enumeradas de D1 a D12 (por exemplo,
evaporação, secagem, calcinação, etc.)

0.740000
 

Transportador  

Silimpa - Limpezas Industriais, S.A. (502865555)

Estabelecimento não definido

 

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

130507 ((*) Água com óleo proveniente dos separadores
óleo/água)

2.880000 0.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

(APA00039652) Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, S.A.

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

D9 Tratamento físico-químico não especificado em qualquer outra parte do
presente anexo que produza compostos ou misturas finais rejeitados por meio
de qualquer das operações enumeradas de D1 a D12 (por exemplo,
evaporação, secagem, calcinação, etc.)

2.880000
 

Transportador  

Silimpa - Limpezas Industriais, S.A. (502865555)

Estabelecimento não definido
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Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

150202 ((*) Absorventes, materiais filtrantes (incluindo
filtros de óleo sem outras especificações), panos de
limpeza e vestuário de proteção, contaminados por
substâncias perigosas)

0.181000 0.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

(APA00039652) Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, S.A.

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

D15 Armazenamento antes de uma das operações enumeradas de D1 a D14
(com exclusão do armazenamento temporário, antes da recolha, no local
onde os resíduos foram produzidos)

0.181000
 

Transportador  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

Estabelecimento não definido

 

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

160103 (Pneus usados) 2.000000 0.000000 2.000000 |_|

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

160107 ((*) Filtros de óleo) 0.976000 0.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

(APA00039652) Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, S.A.

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

R13 Armazenamento de resíduos destinados a uma das operações
enumeradas de R1 a R12 (com exclusão do armazenamento temporário,
antes da recolha, no local onde os resíduos foram produzidos)

0.976000
 

Transportador  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

Estabelecimento não definido

 

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

160199 (Resíduos sem outras especificações) 2.263000 0.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

(APA00039652) Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, S.A.

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

D15 Armazenamento antes de uma das operações enumeradas de D1 a D14
(com exclusão do armazenamento temporário, antes da recolha, no local
onde os resíduos foram produzidos)

2.263000
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Transportador  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

Estabelecimento não definido

 

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

160216 (Componentes retirados de equipamento fora de
uso não abrangidos em 16 02 15)

4.080000 0.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

METALMARINHA, S.A. (507357825)

(APA01535263) Metalmarinha, SA

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

R13 Armazenamento de resíduos destinados a uma das operações
enumeradas de R1 a R12 (com exclusão do armazenamento temporário,
antes da recolha, no local onde os resíduos foram produzidos)

4.080000
 

Transportador  

METALMARINHA, S.A. (507357825)

Estabelecimento não definido

 

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

160601 ((*) Acumuladores de chumbo) 0.640000 1.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

METALMARINHA, S.A. (507357825)

(APA01535263) Metalmarinha, SA

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

R13 Armazenamento de resíduos destinados a uma das operações
enumeradas de R1 a R12 (com exclusão do armazenamento temporário,
antes da recolha, no local onde os resíduos foram produzidos)

1.640000
 

Transportador  

METALMARINHA, S.A. (507357825)

Estabelecimento não definido

 

Código LER Quantidade produzida
(toneladas)

Quantidade armazenada no
início do ano (toneladas)

Quantidade armazenada no
fim do ano (toneladas)

Houve recolha de resíduos

170405 (Ferro e aço) 23.820000 0.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

METALMARINHA, S.A. (507357825)

(APA01535263) Metalmarinha, SA

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

R13 Armazenamento de resíduos destinados a uma das operações
enumeradas de R1 a R12 (com exclusão do armazenamento temporário,
antes da recolha, no local onde os resíduos foram produzidos)

23.820000
 

Transportador  

METALMARINHA, S.A. (507357825)

Estabelecimento não definido
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Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

170411 (Cabos não abrangidos em 17 04 10) 1.640000 0.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

METALMARINHA, S.A. (507357825)

(APA01535263) Metalmarinha, SA

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

R13 Armazenamento de resíduos destinados a uma das operações
enumeradas de R1 a R12 (com exclusão do armazenamento temporário,
antes da recolha, no local onde os resíduos foram produzidos)

1.640000
 

Transportador  

METALMARINHA, S.A. (507357825)

Estabelecimento não definido

 

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

200101 (Papel e cartão) 0.912000 0.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

(APA00039652) Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, S.A.

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

R13 Armazenamento de resíduos destinados a uma das operações
enumeradas de R1 a R12 (com exclusão do armazenamento temporário,
antes da recolha, no local onde os resíduos foram produzidos)

0.912000
 

Transportador  

Ambipombal - Recolha de Resíduos Industriais, SA (504154265)

Estabelecimento não definido

 

Código LER Quantidade produzida
(toneladas)

Quantidade armazenada no
início do ano (toneladas)

Quantidade armazenada no
fim do ano (toneladas)

Houve recolha de resíduos

200140 (Metais) 0.700000 0.000000 0.000000 |X|

Destinatário  

METALMARINHA, S.A. (507357825)

(APA01535263) Metalmarinha, SA

 

Operação Quantidade enviada (toneladas)  

R12 Troca de resíduos com vista a submetê-los a uma das operações
enumeradas de R1 a R11

0.700000
 

Transportador  

METALMARINHA, S.A. (507357825)

Estabelecimento não definido

 

Código LER Quantidade
produzida (toneladas)

Quantidade
armazenada no início
do ano (toneladas)

Quantidade
armazenada no fim
do ano (toneladas)

Houve recolha de
resíduos

200301 (Misturas de resíduos urbanos equiparados) 0.010000 0.000000 0.010000 |_|
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PEDREIRA BARROCAL N.º 2 – REVISÃO DO PLANO DE PEDREIRA 

ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL – ANEXOS 

 

 

 

 

ANEXO II 

 

EXPLORAÇÕES DE RECURSOS GEOLÓGICOS 
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“Chão Queimado”

Legendas (DGEG):

Áreas de Exploração de Recursos Geológicos.

Fonte: DGEG - Informação Geográfica - Visualizador de Mapas (https://geoapps.dgeg.gov.pt/sigdgeg/). Adaptação com designação das pedreiras.
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